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Apresentação 

A necessidade de registro e comunicação 
das reflexões suscitadas nos contatos durante 
os processos de estudos para os concursos da 
carreira do magistério superior levou-me a 
organizar diversas releituras dos temas apre-
sentados para tais processos de seleção. 

Procuro reunir textos voltados direta-
mente para as diversas práticas vivenciadas 
no cotidiano dos contextos escolares. Assim, 
o leitor encontrará textos que vão do pedagó-
gico até mesmo à educação infantil. 

Nos últimos anos temos constatado uma 
preocupação crescente com o preparo do co-
ordenador pedagógico e dos diversos profis-
sionais da educação, seja por meio de cursos 
de especialização, seja por meio de programas 
de educação continuada nas redes municipais 
e estaduais de ensino. 

Tal preocupação nos incentiva a organi-
zar esta coletânea de textos, dando uma con-
tinuidade ao diálogo já aberto com os gesto-
res, supervisores, orientadores e professores 
de toda a educação básica. 
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Espero mais uma vez que esta oportuni-
dade de comunicação e divulgação de experi-
ências e reflexões vividas por mim durante 
minha corrida à universidade possa ser útil a 
todos da comunidade educativa. 
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1 
Princípios da gestão democrática 

A gestão escolar democrática é assunto 
de grande repercussão nas escolas atuais. No 
entanto, antes de aprofundar o assunto, tor-
na-se necessário esclarecer o que é a gestão 
escolar e apresentar a gestão escolar democrá-
tica ou participativa, como denominada por 
alguns autores. 

A gestão escolar tem como foco a observa-
ção da escola e dos problemas educacionais 
globalmente, por meio de uma visão estratégica 
e de conjunto. Conforme Luck (2000), a gestão 
escolar é uma dimensão, um enfoque de atua-
ção, um meio e não um fim em si mesma. 

De acordo com Luck (2000), a gestão 
democrática tem como fundamento inicial a 
descentralização da educação. A descentrali-
zação deve ser praticada, tendo como pano 
de fundo não apenas essas perspectivas de 
democratização da sociedade, mas também a 
promoção de uma melhor gestão de proces-
sos e recursos. 
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A autonomia da gestão escolar é um dos 
quatro pilares sobre os quais se assentam a 
eficácia escolar, apresentados por Luck 
(2000). Para a autora, o conceito de autono-
mia da escola está relacionado com tendên-
cias mundiais de globalização e mudança de 
paradigmas. 

A efetivação da autonomia escolar está 
associada a uma série de características, umas 
ocorrendo como desdobramentos de outras, 
formando um único conjunto. O trabalho de 
gestão escolar exige o exercício de múltiplas 
competências específicas. Essa diversidade de 
experiências é um desafio para os gestores, 
cabendo aos sistemas organizar experiências 
capazes de orientá-los nesse processo. 

Ghanem (1998) considera que é funda-
mental um processo de formação continuada 
para a formação dos gestores. A constituição 
federal brasileira de 1998 foi um importante 
marco para a democratização da educação. A 
constituição cidadã reforçou o movimento de 
gestão democrática da educação, que teve 
grande avanço nas décadas de 1980 até mea-
dos de década de 1990, quando foi, então, 
promulgada a atual Lei de Diretrizes e Bases 
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(LDB), que contemplou, em seus artigos 14 e 
15, os princípios norteadores da gestão de-
mocrática. 

Para Sousa (2007), o caráter deliberativo 
da autonomia assume uma posição ainda arti-
culada com o estado. É preciso que o gestor 
seja formado para perceber as diversas redes 
que compõem o conhecimento; é um proces-
so que envolve muito mais do que controlar 
o uso e o acesso às tecnologias disponíveis, já 
que, na formação, ele também aprende a bus-
car os caminhos possíveis para desempenhar 
seu papel. 

O desempenho do gestor escolar requer 
comprometimento, liderança, capacidade ad-
ministrativa e, sobretudo, ações permeadas 
pela liberdade, autonomia, responsabilidade e 
atitudes democráticas. 
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2 
Educação de jovens e adultos: uma 

retrospectiva histórica 

Lançando um olhar mais atento em torno 
da educação de jovens e adultos, pode-se per-
ceber hoje a heterogeneidade do alunado pre-
sente na sala de aula. São homens e mulheres, 
jovens e adultos, negros e brancos, emprega-
dos e desempregados em busca do primeiro 
emprego. Em sua maioria são moradores de 
comunidades periféricas, que veem na escola-
rização a possibilidade para a melhoria da sua 
condição socioeconômica e cultural. 

Em nosso país, o percurso sócio-
histórico da educação de jovens e adultos é 
marcado por enfrentamentos, lutas e embates 
políticos e pedagógicos, os quais, a partir de 
1960, por meio de ações populares, tiveram, 
na educação popular, a principal expressão de 
reinvindicação por uma educação de qualida-
de para todos, sobretudo para os grupos soci-
ais marcados por processos de exclusão dos 
sistemas de ensino. 
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Entretanto, desde a EJA, vista como me-
dida compensatória, passando pelas lutas po-
pulares, pela alfabetização de adultos até a 
conquista do direito à vivência da vida adulta 
como importante ciclo de formação humana, 
há um longo caminho a ser percorrido. 

O marco histórico da retomada da educa-
ção de jovens e adultos na esfera política e 
nas políticas públicas educacionais partiu da 
redemocratização do país com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988. 

Nos anos mais recentes a configuração 
do campo da EJA traz consigo discussões 
bem tensas. A principal delas é que os pro-
cessos de escolarização da EJA não deveriam 
se limitar a conteúdos disciplinares e, conse-
quentemente, desprezar outras experiências 
educativas, sendo algumas delas herdadas da 
educação popular. Os defensores de tal posi-
ção alertam para o perigo de que a educação 
de jovens e adultos se afaste da concepção de 
direito do jovem e adulto à vivência digna de 
educação de acordo com as especificidades 
do seu ciclo de formação. 

É nesse sentido que Arroyo (2005, p. 31) 
diz que “a EJA sempre aparece vinculada a 
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outro projeto de sociedade, um projeto de in-
clusão do povo como sujeito de direitos”. 
Trata-se do direito à vivência plena e à garan-
tia de processos educativos que vão além da 
escolarização. 

Assim, uma das principais críticas em 
torno do processo de escolarização da educa-
ção de jovens e adultos consiste na constata-
ção de que, se essa modalidade de ensino se 
torna escolarizada, suas práticas de ensino e 
aprendizagem também se escolarizam. 

É possível perceber, nas escolas, a sensi-
bilidade de alguns professores em conceber 
que os processos de escolarização da educa-
ção de jovens e adultos não devem se restrin-
gir à mera transmissão de conteúdos. Toda-
via, durante o trabalho docente, verifica-se 
que, de forma geral, o processo de ensino-
aprendizagem é pautado muito mais pela 
transmissão de conteúdos e menos pela ex-
ploração dos potenciais dos alunos. 

Soares (2001, p. 205) corrobora com essa 
análise ao refletir sobre as necessidades de 
aprendizagens de jovens e adultos, ressaltan-
do que a ênfase principal da modalidade de 
ensino da EJA não deve situar-se nem na as-
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similação da cultura privilegiada, seus conhe-
cimentos e seus métodos, nem na preparação 
para o mundo do trabalho. 

Dayrell (2005) também caminha na mes-
ma orientação. Segundo ele, a análise do 
campo educativo da EJA deverá ser feita de 
forma bastante ampla, abrangendo aspectos 
sociais, culturais e históricos. Dessa forma a 
EJA não se reduz à escolarização, à transmis-
são de conteúdos, e sim aos processos educa-
tivos amplos relacionados à formação huma-
na, como sempre deixou claro Paulo Freire. 
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3 
O papel da supervisão e orientação 

educacional para a integração escolar 

O pedagogo ocupa um amplo espaço na 
organização do trabalho pedagógico, sendo 
um articulador no processo de formação cul-
tural que se dá no interior da escola. Sua pre-
sença é fundamental na organização das prá-
ticas pedagógicas e, consequentemente, na 
efetivação das propostas. É o mediador no 
processo ensino-aprendizagem, de forma a 
garantir a consistência das ações pedagógicas 
e administrativas. 

Ao longo da historia educacional brasilei-
ra, o pedagogo apresenta-se como um profis-
sional com características indefinidas. Com 
formação no curso de pedagogia, que não 
apresenta uma identidade a respeito da atua-
ção dos futuros profissionais, atravessa diver-
sas mudanças, desde a formação geral até às 
habilitações especificas. 

Devido às mudanças ocorridas no pro-
cesso ensino-aprendizagem e ao aumento 
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compulsivo da demanda, determinado pela 
legislação vigente e à imposição social, nas úl-
timas décadas a escola pública tem assumido 
diversos papéis. Soma-se a isso a preocupa-
ção em manter sua população com frequência 
regular e aproveitamento acadêmico satisfató-
rio, buscando evitar a evasão e repetência, 
bem como a defasagem que se acumula ao 
longo do processo de ensino-aprendizagem. 

Com a democratização do acesso à escola 
pública, esta passa a apresentar condições de 
funcionamento cada vez pior. A rede pública 
passa, então, a atender uma população total-
mente diversa daquela à qual estava habituada 
a servir, só que agora sob precárias condições 
de funcionamento (PARO, 2006, p. 86). 

O fato apresentado vem causando uma 
desorganização cada vez maior dos papéis 
funcionais, fazendo com que os profissionais 
se desvinculem de sua função para assumir 
outras atribuições determinadas, tornando-os 
confusos quanto à especificidade do trabalho 
a ser desempenhado por eles, gerando, con-
sequentemente, a indisciplina organizacional. 

O pedagogo ocupa um espaço amplo na 
unidade de ensino, tornando-se um ponto de 
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apoio às demais funções da escola. Embora 
não reconhecido em sua especificidade, aca-
ba, muitas vezes, sendo influenciado pela prá-
tica do imediatismo, socorrendo cotidiana-
mente os conflitos e problemas emergenciais. 

Huberman (1986, p. 8) afirma que, na 
verdade, os pedagogos não trabalham com 
uma disciplina científica aplicada, mas com 
uma situação de múltiplos determinismos. 
Neste contexto, encontram-se os pedagogos 
que atuam nas escolas preenchendo as de-
mandas em equipes pedagógicas. Ora são su-
pervisores escolares, ora são coordenadores 
pedagógicos, ora são orientadores educacio-
nais e são atualmente denominados professo-
res pedagogos, desempenhando diversas fun-
ções, vinculadas ou não ao seu papel. 

A diversidade de funções que são atribuí-
das ao pedagogo, através das ocorrências dis-
ciplinares, infracionais e administrativas, toma 
conta da maior parte do tempo, o qual pode-
ria ser estendido para a organização e acom-
panhamento do trabalho pedagógico. 

Para Pimenta (1995, p. 177), a situação 
precária das instituições escolares, hoje, colo-
ca um conjunto de problemas cotidianos. Tal 
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quadro exige dos especialistas se incumbirem 
da solução dos problemas imediatos. Isso faz 
com que percam de vista, no interior da esco-
la, a característica principal deste profissional, 
que é planejar, decidir, coordenar, executar 
ações, acompanhar, controlar e avaliar as 
questões didáticas e pedagógicas de forma ar-
ticulada, buscando a efetivação no processo 
ensino-aprendizagem. 

Saviani (1995) afirma que o pedagogo é 
aquele que domina, sistemática e intencio-
nalmente, as formas de organização do pro-
cesso de formação cultural que se dá no inte-
rior das escolas. Neste sentido, é preciso de-
finir papéis na escola a partir de referencial 
teórico consistente, situando a importância da 
função de cada um de forma articulada cole-
tivamente. 

Neste aspecto, a presença do pedagogo é 
fundamental. É ele que irá articular a organi-
zação das práticas pedagógicas e, consequen-
temente, a efetivação das propostas. É esse 
profissional o articulador do processo ensino-
aprendizagem, de forma a garantir a consis-
tência das ações pedagógicas e administrati-
vas. 


